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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 1559/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 

 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 
- Lei Federal nº 9.427, de 26 de fevereiro de 1996, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 

política urbana; 

 

- Lei Federal nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, que institui o marco legal da 

microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia 

Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS); altera as Leis nºs 

10.848, de 15 de março de 2004, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996; e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que disobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei da 

Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de 

julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei nº 13.465, de 11 de 
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julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei nº 14.300, de 6 de 

janeiro de 2022, e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e revoga dispositivos da 

Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 

 

- Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) nº 482, de 

17 de abril de 2012, que dispõe sobre distribuição e compensação de energia elétrica, 

e dá outras providências (alterada pela Resolução nº 687/2015); 

 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas; 

 

- Lei Estadual nº 18.180 de 21 de agosto de 2025, que institui o Selo "Investimento 

Verde" no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.104, de 30 de maio de 2019, que institui a Política Municipal de 
Segurança Hídrica e Gestão das Águas, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 17.879, de 30 de dezembro de 2022, que regulamenta no âmbito do 

Município de São Paulo a instituição de ambientes experimentais de inovação 

científica, tecnológica e empreendedora Programa SAMPA SANDBOX, sob o formato 

de Bancos de Testes Regulatórios e Tecnológicos no modelo Sandbox, nos termos do 

art. 11 da Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021. 

 

- Lei Municipal nº 18.223, de 9 de janeiro de 2025, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Programa de Certificação de Impacto Social Paulistano para empresas e 

organizações do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.225, de 15 de janeiro de 2025, que dispõe sobre a alteração do 

caput do art. 50 e os incisos III e IV do § 6º do mesmo dispositivo da Lei nº 14.933, de 

5 de junho de 2009, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 16.802, de 17 de janeiro 

de 2018, e dá outras providências. 
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https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=14933&ANO=2009&DOCUMENTO=Atualizado#art50
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=14933&ANO=2009&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=14933&ANO=2009&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16802&ANO=2018&DOCUMENTO=Atualizado#art1
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16802&ANO=2018&DOCUMENTO=Atualizado#art1
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- Decreto Municipal nº 57.776, de 7 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 16.642, 

de 9 de maio de 2017, que aprovou o Código de Obras e Edificações do Município de 

São Paulo; define os membros da Comissão de Edificações e Uso do Solo – CEUSO. 

 

- PL 346/14, que estabelece benefício fiscal para imóveis que instalarem sistemas 

fotovoltaicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  

 

- PL 572/21, que institui o Programa IPTU Sustentável no Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

 

- PL 667/24, que dispõe sobre a criação de Política Municipal da Transição Energética, 

que estabelece as orientações e princípios a serem observados para incentivar a 

utilização e produção de energia renovável no Município de São Paulo. 

 

- PL 730/24, que dispõe sobre a criação do ISS Verde para as Empresas de pequeno 

porte que adotarem práticas sustentáveis em seus estabelecimentos e dá outras 

providências. 

 

- PL 201/25, que institui o Programa de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 

Sustentável no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 679/25, que cria o Plano de Transição Energética para Comunidades de Baixa 

Renda e dá outras providências. 

 

- PL 887/25, que institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do 

Município de São Paulo. 

 

- PL 1112/25, que institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica 

– “ISS VERDE” – no Município de São Paulo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo,  17 de março de 2026. 

 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  
OAB/SP 232.414 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16642-de-09-de-maio-de-2017/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16642-de-09-de-maio-de-2017/

